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P R O V A S  O B J E T I V A S

De acordo com o comando de cada uma das questões de 1 a 35, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO; ou o campo
designado com o código SR, caso desconheça a resposta correta. Marque, obrigatoriamente, para cada item, um, e somente um, dos
três campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas. A marcação do campo
designado com o código SR não implicará apenação. Use a folha de rascunho para as devidas marcações e, posteriormente, a folha
de respostas.

LÍNGUA PORTUGUESA
Texto LP-I – questões de 1 a 4

Habeas corpus

No tribunal da minha consciência,1

O teu crime não tem apelação.

Debalde tu alegas inocência,

E não terás minha absolvição.4

Os autos do processo da agonia,

Que me causaste em troca ao bem que eu fiz,

Chegaram lá daquela pretoria7

Na qual o coração foi o juiz.

Tu tens as agravantes da surpresa

E também as da premeditação10

Mas na minh’alma tu não ficas presa

Porque o teu caso é caso de expulsão.

Tu vais ser deportada do meu peito13

Porque teu crime encheu-me de pavor.

Talvez o habeas corpus da saudade

Consinta o teu regresso ao meu amor.16

    Orestes Barbosa e Noel Rosa

QUESTÃO 1

Com relação à estrutura e às idéias do texto LP-I, julgue os itens

abaixo.

Ø O texto constitui uma paráfrase poética de um julgamento.

Ù O texto caracteriza-se pelo uso predominante da linguagem

figurada.

Ú Infere-se do texto que os dois autores contam uma história

real acontecida com eles.

Û No texto, um dos autores é o juiz, e o outro é o advogado de

defesa.

Ü No final do poema, os autores descriminam a ré, isentando-a

de culpa por meio do habeas corpus.

QUESTÃO 2

Acerca da compreensão e da interpretação das idéias do

texto LP-I, julgue os itens a seguir.

Ø Pelo uso dos pronomes “eu” e “tu”, infere-se que o texto foi

estruturado a partir de diálogo ocorrido entre namorados.

Ù Alega-se que a ré agia premeditada e surpreendentemente;

por isso, seu castigo será a prisão.

Ú O habeas corpus é apresentado, no final, como possibilidade

de reconciliação.

Û No poema, a consciência representa, metaforicamente, o

tribunal, e o coração, o juiz da causa.

Ü No poema, não está explícito qual foi o “crime” praticado.

QUESTÃO 3

Quanto aos aspectos coesivos de referência no texto LP-I, julgue

os itens que se seguem.

Ø A conjunção “E” (v.4) pode ser corretamente substituída por

mas sem prejuízo da coesão textual.

Ù O pronome relativo “Que” (v.6) tem como referente

semântico “autos do processo” (v.5).

Ú Na expressão “as da premeditação” (v.10), o pronome

demonstrativo na forma plural “as” exerce a mesma função

sintática que no verso 9.

Û Nos versos 12 e 14, o sentido de causalidade expresso pelo

termo “Porque” vem explícito nas respectivas frases.

Ü O advérbio “Talvez” (v.15) admite que a forma verbal

“Consinta” (v.16) seja alterada para Consente, no modo

indicativo.



UnB / CESPE  –  TRT / 6.a Região Concurso Público – Aplicação: 25/5/2002

Cargo: Analista Judiciário – Área Judiciária – 2 / 14 É permitida a reprodução, desde que citada a fonte.

QUESTÃO 4

Considerando a hipótese de se alterar a forma de tratamento no

texto LP-I, de “tu” para “você”, sem prejuízo do sentido original,

julgue os itens seguintes.

Ø No verso 3, a forma verbal passaria a ser alega.

Ù O verso 4 assim seria reescrito: E não terá sua absolvição.

Ú O verso 6 poderia assim ser reescrito: Que me causaram em

troca do bem que eu lhe fiz.

Û Os versos 11 e 12 seriam assim reescritos: Mas na

minh’alma você não fica presa / Porque o seu caso é caso

de expulsão.

Ü O verso 14 poderia ser alterado para: Porque o crime dela

encheu-me de pavor.

Texto LP-II – questões de 5 a 7

A espada

A inteligência, o direito, a religião são os três poderes1

legítimos do mundo. Eles representam, cada vez um per si, o

eu humano, a sociedade humana, e o destino humano, e,

associados, as três expressões da humanidade: a sua evolução4

mental, a sua existência na superfície da terra, o misterioso

fim do seu desenvolvimento. Diante deles a força, nas eras

não bárbaras, se reduz a uma entidade subalterna, cuja7

intervenção não valerá nunca senão pelos serviços de que a

sua obediência for capaz. Para a constituir numa organização

geral, a civilização adotou, como símbolo, a espada, coeva10

das primeiras idades históricas, outrora senhora dos povos

escravizados, mas hoje, nas mãos dos povos livres, criatura

das suas leis, dependência da sua administração, instrumento13

dos seus governos.

Fora daí a espada não é a ordem, mas a opressão, não

é a tranqüilidade, mas o terror, não é a disciplina, mas a16

anarquia, não é a moralidade, mas a corrupção, não é a

economia, mas a bancarrota, não é a ciência, mas a

incapacidade, não é a defesa nacional, mas a ruína militar, a19

invasão e o desmembramento. Isto é, e não poderia deixar de

ser; porquanto com o domínio da espada se estabelece

necessariamente o governo da irresponsabilidade, o jubileu22

dos estados de sítio, a extinção da ordem jurídica, a

subalternização da justiça à força.

Rui Barbosa. Escritos e discursos seletos.

Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1995, p. 546.

QUESTÃO 5

Considerando a tipologia textual do texto LP-II e as relações

discursivas nele presentes, julgue os seguintes itens.

Ø A inteligência, o direito e a religião, como poderes legítimos,

constituem a idéia central do texto.

Ù O texto é, na sua totalidade, descritivo-argumentativo.

Ú De acordo com o texto, a inteligência está para a pessoa e o

direito para a sociedade assim como a religião está para o

destino do homem.

Û O texto considera a inteligência, o direito e a religião,

isoladamente, como forças da humanidade.

Ü A espada como símbolo da força, nas eras bárbara e

civilizada, tem significados diferentes.

QUESTÃO 6

Do ponto de vista da coerência e da coesão, julgue os itens a

seguir, relativos ao texto LP-II.

Ø O pronome “Eles” (R.2) refere-se a “poderes legítimos do

mundo” (R.1-2).

Ù Nas linhas 4 e 5, as duas ocorrências do pronome possessivo

“sua” têm “inteligência” (R.1) como referente.

Ú A expressão “Fora daí” (R.15) recupera a afirmação anterior,

iniciada em “nas mãos dos povos livres” (R.12).

Û No primeiro período do último parágrafo, as repetições da

conjunção “mas” servem à ênfase na apresentação de

contrastes.

Ü A expressão “Isto é” (R.20) introduz vários esclarecimentos

a respeito do conteúdo do parágrafo anterior.

QUESTÃO 7

Considerando a tipologia textual do texto LP-II, julgue os itens

abaixo.

Ø O texto estrutura-se a partir de uma narração de fatos

históricos, concluindo com a definição dos diversos usos da

espada.

Ù O texto descreve em detalhes o trajeto da humanidade desde

a idade antiga até a moderna.

Ú A estrutura textual apresentada em dois parágrafos foi

insuficiente para o autor esclarecer seus pontos de vista.

Û Por apresentar frases e períodos longos, o texto não apresenta

unidade de sentido nem coerência.

Ü A maioria dos vocábulos utilizados no texto tem sentido

literal, próprio da linguagem argumentativo-dissertativa.

UnB / CESPE  –  TRT / 6.a Região Concurso Público – Aplicação: 25/5/2002

Cargo: Analista Judiciário – Área Judiciária – 3 / 14 É permitida a reprodução, desde que citada a fonte.

QUESTÃO 8

Dentro de uma acepção ampla do vocábulo legislador,1

havemos de inserir as manifestações singulares e plurais emanadas

do Poder Judiciário, ao exarar suas sentenças e acórdãos, veículos

introdutórios de normas individuais e concretas no sistema do4

direito positivo. O termo abriga também, na sua amplitude

semântica, os atos administrativos expedidos pelos funcionários do

Poder Executivo e até os praticados por particulares, ao realizarem7

as figuras tipificadas nos ordenação jurídica.

Paulo de Barros Carvalho. Curso de

direito tributário (com adaptações).

Com relação aos aspectos sintáticos e semânticos do texto acima, julgue

os itens subseqüentes.

Ø Não se altera o sentido original, se a expressão “havemos de

inserir” (R.2) for reescrita como temos de inserir.

Ù A expressão “manifestações singulares e plurais” (R.2) equivale a

manifestações no singular e no plural.

Ú O trecho “O termo abriga também, na sua amplitude semântica”

(R.5-6) admite a seguinte reescritura, sem alteração de sentido: Na

sua extensão semântica, o vocábulo comporta também.

Û Sem alteração do sentido original, o fragmento “ao realizarem as

figuras tipificadas na ordenação jurídica” (R.7-8) pode assim ser

reescrito: realizaram as figurações típicas da ordem jurídica.

Ü Um título adequado ao texto seria A abrangência conceitual da

palavra legislador.

QUESTÃO 9

Julgue se os itens abaixo estão gramaticalmente corretos.

Ø Inumeros outros exemplos poderiam perfilar aos aqui elencados,

espera-se o interesse pela pesquisa na gramática e a leitura atentas

dos usos da linguagem dos bons autores.

Ù Exercício obrigatório ao profissional do Direito é assim, perscutar

com zelo os dicionários de palavras análogas e firmada uma família

ideológica, pesquisar os dicionários especializados para informar-se

acerca dos usos das palavras.

Ú Aparentemente penosa, gratificante é essa tarefa, porque o

profissional, ou mesmo o estudante, vai aprimorando a sua

linguagem, de sorte a não realizar trocas impensadas de palavras;

ao contrário, vai ajustando com precisão crescente as palavras às

idéias, nomeando o pensamento de maneira lógica e designando

corretamente a idéia na linguagem jurídica.

Û Se exigente, deve ser a tratativa dada aos sinônimos que cuidam

idéias assemelhadas, mas criteriosa há de se configurar a seleção de

palavras parônimas, por que o sentido delas não fazem parte de uma

mesma família ideológica embora semelhantes na forma.

Ü Por outro lado, aprecie o leitor ao feito obtido pelo correto uso dos

parônimos em tela no feliz exemplo de Eliazar Rosa:  “O juiz

deferiu o pedido. No despacho saneador, o juiz diferiu o exame da

preliminar para a sentença, por julgá-la entrosada com o mérito.”

Itens adaptados de Paulo de Barros Carvalho. Curso de direito tributário.

QUESTÃO 10

Mas, enquanto é lícito afirmar-se que o1

legislador se exprime numa linguagem livre, natural,

pontilhada, aqui e ali, de símbolos técnicos, o mesmo

já não se passa com o discurso do cientista do Direito.4

Sua linguagem, sobre ser técnica, é científica, na

medida em que as proposições descritivas que emite

vêm carregadas da harmonia dos sistemas presididos7

pela lógica clássica, com as unidades do conjunto

arrumadas e escalonadas segundo critérios que

observam, estritamente, os princípios da identidade, da10

não-contradição e do meio excluído, que são três

imposições formais do pensamento no que concerne às

proposições apofânticas.13

Idem, Ibidem  (com adaptações).

Com relação ao texto acima, julgue os itens que se seguem.

Ø O início com conjunção “Mas” indica que esse texto

contém uma idéia oposta ao que se disse anteriormente,

em parte não-mostrada do texto original.

Ù Ao utilizar a contração de uma preposição e um artigo

indefinido em “numa” (R.2), o autor cometeu uma

impropriedade gramatical inaceitável na língua culta.

Ú O trecho “Sua linguagem, sobre ser técnica, é

científica” (R.5) manteria o sentido original do texto se

assim fosse reescrito: A linguagem do legislador,

além de ser técnica, é científica.

Û As expressões “na medida em que” (R.5-6) e à medida

em que equivalem-se semanticamente e estão ambas

corretas.

Ü Na linha 10, a supressão da vírgula imediatamente após

“estritamente” acarretaria incorreção do período.
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CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA

Nas questões de 11 a 15, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão
em configuração-padrão, em português; que o mouse está configurado para pessoas destras e que expressões como clicar, clique
simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que não há restrições de proteção
e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

QUESTÃO 11

O grande sucesso dos programas comerciais da atualidade
advém basicamente da facilidade com que funcionalidades
implementadas nesses programas podem ser acessadas e seus
recursos explorados adequadamente. Muito dessa facilidade
deve-se ao desenvolvimento dos conceitos de janela, botões,
ícones e menus associados a funcionalidades e recursos
disponíveis. Um grande exemplo desse sucesso é o software
Internet Explorer, que reúne botões e menus convenientemente
projetados para o acesso às mais diversas funcionalidades dentro
de um ambiente de janelas em que visibilidade é a palavra forte.
Acima, estão ilustrados alguns desses botões e menus. Julgue os
itens abaixo, relativos aos botões e menus apresentados e ao
Internet Explorer, em sua versão 5 e em um sistema operacional
Windows 98.

Ø Entre as diversas funcionalidades acessíveis por meio do

menu , encontra-se aquela que permite a um usuário
imprimir uma página que esteja sendo visualizada na janela
do Internet Explorer 5.

Ù Por meio do menu , é possível acessar recursos do
Internet Explorer 5 que permitem localizar um determinado
termo ou palavra no conteúdo de uma página que esteja
sendo visualizada na janela desse software.

Ú Opções da Internet é uma das opções encontradas no menu
, que permite definir o URL da página inicial do

Internet Explorer 5, visualizada no início de cada nova sessão
de uso desse programa.

Û Os botões  e  permitem que um usuário
visualize páginas associadas a hyperlinks encontrados em
uma determinada página Web que esteja sendo visualizada na

janela do Internet Explorer 5, enquanto os botões  e

 permitem, respectivamente, encerrar uma sessão de uso
do Internet Explorer e acessar recursos do Windows Explorer
disponíveis a partir do Internet Explorer.

Ü Ao se clicar sucessivamente os botões ,  e

, todos os sites acessados em uma determinada sessão
de uso serão definidos como sites favoritos do Internet

explorer 5. Se, após esse procedimento, o botão  for
clicado, a lista de sites favoritos estará disponível para ser
enviada por e-mail a um destinatário na Internet.

QUESTÃO 12

A figura acima ilustra uma janela do Windows Explorer, que está

sendo executado em um computador cujo sistema operacional é

o Windows 98. Com base nessa figura e acerca do Windows

Explorer e do Windows 98, julgue os itens a seguir.

Ø Existem três arquivos armazenados no diretório

C:\__DiretórioA, ocupando um espaço em disco rígido do

computador maior que 18.000 kilobytes. 

Ù Ao se clicar , todo o conteúdo da pasta

 será excluído, podendo ser enviado à

Lixeira do Windows 98.

Ú Caso, seqüencialmente: se clique o ícone  e o botão

; insira a instrução A:\ no campo ; tecle �;

clique, finalmente, , caso exista um disquete de 3½

polegadas no respectivo drive, o arquivo associado ao ícone

  será adequadamente copiado para o disquete. 

Û É correto concluir que o computador no qual o Windows

Explorer está sendo executado possui mais de um disco

rígido e mais de uma impressora instalados.

Ü Ao se clicar  do conjunto de botões , será mostrada

uma lista contendo o nome dos diretórios previamente

acessados antes do diretório atual ter sido obtido. Clicando-se

qualquer uma das opções dessa lista, o Windows Explorer

passará a mostrar o conteúdo do diretório associado ao nome

da lista escolhido.
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Texto CI – questões 13 e 14

A figura abaixo mostra uma janela do aplicativo Word 2000, na

qual se observa um documento em processo de edição.

QUESTÃO 13

Julgue os itens subseqüentes, relativos à figura mostrada no

texto CI e ao Word 2000.

Ø Para se salvar o documento mostrado na figura em um

arquivo denominado Trabalho.doc, é suficiente clicar ;

digitar, na janela decorrente dessa ação, o referido nome e, a

seguir, clicar em Salvar.

Ù Para se saber o número total de palavras digitadas no

documento, é suficiente clicar no menu  e, na

lista de opções resultante dessa ação, clicar sobre a opção

Estatística.

Ú No menu , encontra-se, a opção Configurar página,

que permite a definição das margens do documento e do

tamanho de papel para a sua impressão.

Û O termo selecionado na figura mostrada será transferido para

um novo parágrafo, caso sejam realizadas, sucessivamente,

as seguintes ações: manter pressionada � e teclar �;

liberar �; teclar �; clicar imediatamente após o ponto

final do parágrafo; teclar �; manter pressionada � e

teclar �; liberar �.

Ü Para se selecionar todo o texto mostrado, é suficiente clicar

sobre “Definitivamente”; manter o botão do mouse

pressionado e arrastar o ponteiro de seleção de texto para

imediatamente após o ponto final do texto; liberar o botão do

mouse.

QUESTÃO 14

Com base na figura do texto CI e com relação ao Word 2000,
julgue os itens abaixo.

Ø É correto afirmar que o trecho de texto mostrado na figura
corresponde ao primeiro parágrafo do documento em edição.

Ù No documento mostrado, caso se clique , será aberta
uma janela em que é possível saber a forma correta de se
escrever o plural da palavra selecionada.

Ú Caso se clique imediatamente antes de “Definitivamente” e

se tecle �, todo o parágrafo mostrado na figura terá a
margem esquerda deslocada para a direita.

Û Caso se clique em , a linha contendo a palavra selecionada
terá a formatação alterada para o estilo centralizado,
permanencendo as linhas restantes com a formatação
inalterada. 

Ü Para se abrir um documento armazenado em arquivo, sem se
fechar o documento História_JT.doc, é suficiente realizar as
seguintes ações: clicar ; na janela resultante dessa ação,
procurar o nome do arquivo correspondente ao documento
desejado e clicá-lo; clicar o botão Abrir, nessa janela.

QUESTÃO 15

A figura acima mostra uma janela do Excel 97, com uma planilha
contendo o número de ligações interurbanas efetivadas em uma
residência para três cidades, nos meses de janeiro a março de
determinado ano. Com relação a essa planilha e ao Excel 97,
julgue os itens seguintes.

Ø Caso se clique em , será exibida a caixa de diálogo Fonte,
que permite aplicar diversas formatações a uma seleção,
como, por exemplo, a formatação itálico.

Ù Para se determinar o número total de ligações efetuadas para
São Paulo nos três meses mostrados, e pôr esse total na célula
E3, é suficiente realizar a seguinte seqüência de ações: clicar
na referida célula, digitar =B3+C3+D3 e, em seguida,

teclar �.
Ú Para se visualizar qual será a aparência da tabela mostrada

quando ela for impressa, é suficiente clicar em .
Û Para se mesclar as células B1, C1 e D1, criando apenas uma

célula, é suficiente selecionar essas células e clicar .
Ü Para se determinar o aumento percentual do número de

ligações para a cidade de Vitória, do mês de fevereiro para o
mês de março, e pôr esse aumento na célula E5, é suficiente

clicar nessa célula e, em seguida, clicar .
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CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS
QUESTÃO 16

Acerca do controle de constitucionalidade de leis e atos
normativos em vigor no direito brasileiro, julgue os itens abaixo.

Ø No âmbito difuso, o parâmetro de controle pode ser uma
norma constitucional já revogada.

Ù A norma objeto de controle na ação direta de
inconstitucionalidade deve, necessariamente, estar em vigor.

Ú Na ação direta de inconstitucionalidade por omissão perante
o Supremo Tribunal Federal (STF), o descumprimento do
dever de legislar por parte de Poder Legislativo estadual não
é passível de controle.

Û Regimentos internos dos tribunais, embora não se
classifiquem como atos legislativos, podem ser objeto de
controle de constitucionalidade realizado concreta ou
abstratamente.

Ü Ao prever o controle abstrato de constitucionalidade perante
os respectivos tribunais de justiça, as constituições estaduais
podem considerar legitimados à propositura de representação
de inconstitucionalidade outros entes não-arrolados na
Constituição da República como aptos a ajuizarem a ação
direta de inconstitucionalidade.

QUESTÃO 17

Com relação ao regime jurídico da administração pública federal,
julgue os itens que se seguem.

Ø Conquanto a remuneração dos servidores públicos federais
deva ser fixada por lei, observada a iniciativa privativa em
cada caso, não há direito à revisão geral anual, pois o regime
estatutário submete os servidores à vontade unilateral da
União, que tem discricionariedade nessa matéria.

Ù As agências reguladoras constituem espécie distinta de ente
da administração pública indireta: não são autarquias nem
empresas públicas; possuem personalidade jurídica de direito
privado, amplos poderes normativos e seus dirigentes não são
demissíveis ad nutum.

Ú O contrato administrativo regido pela Lei n.º 8.666/1993 é
regulado por preceitos de direito público, sendo-lhe vedada
a aplicação de regras do direito privado, ainda que em caráter
supletivo.

Û A improbidade administrativa de servidor público pode ser
apurada em ação civil pública movida pelo Ministério
Público, no âmbito da qual tem cabimento o pedido de perda
da função pública e de ressarcimento ao erário, sem prejuízo
da ação penal cabível.

Ü A responsabilidade objetiva do Estado, com base no risco
administrativo, de fundo constitucional, não alcança atos
praticados por sociedade de economia mista que explore
atividade econômica.

QUESTÃO 18

Em relação aos defeitos dos atos jurídicos, julgue os itens
seguintes.

Ø O dolo acidental não anula o ato jurídico.
Ù A simulação não é considerada vício de consentimento.
Ú A coação pressupõe, necessariamente, fundado temor de dano

à pessoa ou à família.
Û O erro na indicação da pessoa ou da coisa a que se referir a

declaração de vontade não vicia o ato quando, por seu
contexto e pelas circunstâncias, se puder identificar a coisa ou
a pessoa cogitada.

Ü O prazo para se requerer judicialmente a anulação dos atos
jurídicos contaminados com vícios de vontade é de seis anos.

QUESTÃO 19

Paulo, motorista de táxi, pai de dois filhos, presenteou
Marcelo, seu melhor amigo, com um relógio de ouro no valor
de R$ 17.000,00, adquirido a título hereditário, por ocasião
do falecimento do pai de Paulo.

Julgue os itens subseqüentes, com base nessa situação hipotética.

Ø A aquisição da propriedade do relógio por Marcelo
dependeria da aceitação deste, por se tratar de contrato
bilateral.

Ù Por não se tratar de bem de pequeno valor, a doação, para ser
válida, deveria ser feita por escritura pública ou instrumento
particular.

Ú A doação será inoficiosa se, eventualmente, exceder o valor
da metade de todo o patrimônio de Paulo.

Û A doação não poderia ser celebrada, considerando o valor
estimativo do bem para Paulo.

Ü Paulo poderia estipular, contratualmente, que o relógio
voltasse a seu patrimônio caso Marcelo falecesse antes dele.

QUESTÃO 20

A conformação jurídica das sociedades comerciais vigente no
Brasil data ainda de 1850, quando da edição do Código
Comercial. Desde então, algumas regras acerca de tais sociedades
surgiram no Código Civil de 1916, a regulação das sociedades
por quotas de responsabilidade limitada foi estampada em
decreto de 1919, e a regência das sociedades anônimas encontra-
se em lei de 1976, cuja alteração mais significativa ocorreu
somente em outubro de 2001. Depreende-se desse breve
panorama a relativa estabilidade das normas que regem as
sociedades comerciais e o direito comercial em geral. Essa
estabilidade reflete a necessidade de segurança que o exercício
da prática comercial cultiva e requer. No que se refere às
sociedades comerciais, em geral, e às sociedades anônimas,
julgue os itens a seguir.

Ø A pluralidade de sócios é regra geral aplicável às sociedades
comerciais; no entanto, a legislação brasileira já admite a
existência das sociedades unipessoais.

Ù Segundo a doutrina, a sociedade comercial é formada pela
manifestação de vontade de duas ou mais pessoas que se
propõem a unir esforços e recursos materiais para a
consecução de um fim econômico comum.

Ú A sociedade anônima é considerada aberta ou fechada
conforme os valores mobiliários de sua emissão sejam
admitidos ou não à negociação no mercado de valores
mobiliários, sendo condição essencial para a referida
negociação, na hipótese de companhia aberta, o
correspondente registro desses valores mobiliários na
Comissão de Valores Mobiliários.

Û O estatuto da sociedade anônima fixará o valor do capital
social, expresso em moeda nacional ou estrangeira.

Ü O estatuto da sociedade anônima fixará o número de ações
em que se divide o capital social, bem como o seu valor
nominal, necessariamente.

UnB / CESPE  –  TRT / 6.a Região Concurso Público – Aplicação: 25/5/2002

Cargo: Analista Judiciário – Área Judiciária – 7 / 14 É permitida a reprodução, desde que citada a fonte.

QUESTÃO 21

Acerca das sociedades comerciais em geral e das sociedades por

quotas de responsabilidade limitada, julgue os itens seguintes.

Ø Segundo a boa doutrina, o laconismo do decreto que rege as

sociedades por quotas de responsabilidade limitada concedeu

mais liberdade aos sócios, na elaboração do contrato social,

para conformar a sociedade às mais diversas necessidades

pessoais e às múltiplas e complexas atividades econômicas,

desde que observados os princípios gerais que regem o direito

societário.

Ù De acordo com a legislação brasileira em vigor, na sociedade

por quotas de responsabilidade limitada, a responsabilidade

dos sócios está limitada à importância total do capital, ainda

que o contrato social seja omisso nesse aspecto.

Ú Na sociedade por quotas de responsabilidade limitada, é

permitida a alteração do contrato social somente com

aprovação da unanimidade dos sócios.

Û Poderá haver responsabilidade solidária entre os sócios

quotistas, na hipótese de falência da sociedade, se o capital

social não estiver totalmente integralizado.

Ü Em nenhuma hipótese, pode-se configurar a responsabilidade

ilimitada dos sócios na sociedade por quotas de

responsabilidade limitada.

QUESTÃO 22

Julgue os itens que se seguem.

Ø A decisão do juiz que extingue o feito por carência de ação,

proferida em audiência de instrução e julgamento, deverá ser

atacada por agravo retido, tendo em vista encontrar-se o

processo na fase instrutória. 

Ù O juízo da vara da justiça do trabalho é competente para

conhecer de ação de consignação em pagamento de

contribuição sindical proposta por sociedade de economia

mista federal.

Ú Somente a morte da parte, e não a de seu procurador, é causa

de  suspensão do processo.  

Û É vedado ao juiz de primeiro grau reconhecer a

inconstitucionalidade de lei incidenter tantum, sem a

observância da instauração do incidente de

inconstitucionalidade prevista no Código de Processo Civil.

Ü Na execução, admite-se, ausente qualquer das condições da

ação, que o executado defenda-se por meio da exceção de

pré-executividade, sem que fique obrigado a garantir o juízo.

QUESTÃO 23

Julgue os itens abaixo.

Ø Caso a autoridade coatora apontada no mandado de segurança

não preste informações no prazo legal, verificam-se os efeitos

da revelia, considerando-se verdadeiros os fatos alegados

pelo impetrante. 

Ù A sentença proferida citra ou infra petita pode ser corrigida

por via de embargos de declaração, cabendo ao juiz suprir a

omissão.

Ú A reprodução de conversa mantida pelas partes e gravada por

uma delas é admitida como prova lícita em processo judicial.

Û Preclui para o juiz a oportunidade de indeferir a inicial, por

inépcia, se não o fizer antes da citação do réu. 

Ü É cabível apelação da decisão do juiz que julga embargos de

declaração opostos contra a sentença.

QUESTÃO 24

Julgue os itens subseqüentes.

Ø O litisdenunciado não pode opor exceção declinatória de foro

alegando residir em foro diverso, tendo em vista ser a

competência fixada em relação à ação principal.

Ù É competente o foro da situação da coisa — forum rei sitae

— para processar e julgar ação reivindicatória proposta

contra a Caixa Econômica Federal, ainda que a comarca não

seja sede de justiça federal.

Ú Na execução de sentença, o executado não poderá argüir, em

embargos do devedor, a incompetência do juízo prolator da

sentença exeqüenda.

Û Se a lide comportar julgamento antecipado, e o juiz

determinar a realização de audiência de instrução e

julgamento, a parte interessada poderá agravar da decisão. 

Ü Empresa de transporte coletivo demandada em ação de

reparação de danos por vítimas de acidente poderá nomear à

autoria o motorista causador direto do dano.
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QUESTÃO 25

João, residente em Brasília,  propôs, perante o juízo

cível, na comarca de Paracatu – MG, foro do local do

acidente, ação de indenização, pleiteando ressarcimento por

danos materiais e morais nos valores, respectivamente, de

R$ 25.000,00 e R$ 28.000,00, contra a fazenda pública

mineira, em decorrência de acidente de trânsito de que fora

vítima, causado por veículo pertencente à Secretaria de

Educação do Estado de Minas Gerais. Citado, o estado

contestou, alegando, preliminarmente, incompetência

absoluta do juízo e, no mérito, culpa exclusiva da vítima, o

que elidiria a sua responsabilidade. O juiz proferiu sentença

condenando o réu ao pagamento de R$ 30.000,00, a título de

indenização por danos materiais, e de R$ 2.000,00, a título de

indenização por danos morais. Transcorrido o prazo para a

interposição de recurso para o autor, veio a fazenda a apelar

no trigésimo dia do prazo, alegando que a sentença fora

proferida ultra petita e insistindo na tese de culpa exclusiva

do autor. 

Com relação à situação hipotética acima apresentada, julgue os

seguintes itens.

Ø Está correta a alegação da demandada acerca da

incompetência absoluta do juízo cível de Paracatu para

processar e julgar o feito, já que, sendo a ação proposta

contra a fazenda estadual, a competência é do juízo da vara

da fazenda pública da capital do estado.

Ù Não ocorreu o julgamento ultra petita, como alegado

pela fazenda estadual, já que o valor total do pedido

(R$ 53.000,00) foi superior ao da condenação

(R$ 32.000,00).

Ú Mesmo transcorrido o prazo para a interposição de recurso,

poderá o autor, ao ser intimado para responder ao recurso da

fazenda pública, interpor apelação adesiva, pleiteando a

majoração do valor fixado a título de indenização por danos

morais.

Û Se somente a fazenda apelar, estará o tribunal impedido de

elevar o valor da indenização por danos morais, ainda que

entenda que este deveria ter sido fixado no valor pleiteado na

inicial.

Ü Se o tribunal, por acórdão proferido por maioria, confirmar

a decisão de primeiro grau, a parte prejudicada poderá opor

embargos infringentes, pleiteando a prevalência do voto

vencido.

QUESTÃO 26

Considerando as fontes e os princípios do direito do trabalho e a
disciplina jurídica da relação de emprego, julgue os itens abaixo.

Ø Se um pedido formulado em reclamatória trabalhista foi
fundado em decisão proferida em dissídio normativo, então
essa decisão normativa foi tomada pelo reclamante como
fonte de direito.

Ù A primazia da regularidade nas relações de emprego
determina a prevalência das condições documentalmente
ajustadas entre as partes sobre aquelas faticamente adotadas
por elas, mesmo que mais benéficas ao obreiro.

Ú Dado o contrato-realidade, é considerado empregado do
município de Belo Horizonte – MG o professor que,
selecionado ou não por concurso público, presta serviços
permanentes, remunerados e pessoais àquele município.

Û A adesão formal do obreiro aos quadros de cooperativa é
suficiente para que seja afastada a possibilidade de que os
serviços prestados por ele à cooperativa revelem a existência
de relação de emprego entre eles.

Ü O ascensorista que, sendo empregado de empresa prestadora
de serviços, labora no Banco Central do Brasil não é
empregado desta instituição. Porém, tal instituição será
solidariamente responsável pelas horas suplementares
eventualmente devidas ao obreiro.

QUESTÃO 27

Julgue os itens a seguir, considerando os traços distintivos entre
o contrato de trabalho e os contratos afins, os elementos e as
espécies de contrato de trabalho e, ainda, a disciplina legal de sua
suspensão ou interrupção.

Ø É contrato de empreitada aquele em que se ajusta a execução
de obra certa, sem requerer que a execução seja pessoalmente
desenvolvida pelo contratado.

Ù Considere que, por acúmulo transitório no volume de
serviços, uma empresa comercial contratou com uma empresa
de trabalho temporário a prestação de serviços de
empacotadores por prazo de cinco meses. Nesse caso,
havendo prévia autorização da delegacia regional do trabalho
local, esse prazo de contrato não desconfigura a sua natureza
temporária.

Ú O estabelecimento de contrato de trabalho por prazo
determinado, sem a observância dos requisitos de
transitoriedade ou de caráter experimental, requer, de forma
indispensável, acordo entre os sindicatos obreiro e patronal
respectivos.

Û O empregado que se ausentar por dois dias consecutivos de
seu trabalho para alistar-se eleitoralmente não sofrerá
prejuízo em seus salários, ocorrendo nesses dias interrupção
de contrato.

Ü Considere que, no curso de contrato de trabalho, um
empregado foi aposentado por invalidez e outro trabalhador
foi contratado como substituto, dada a este ciência de sua
interinidade. Nesse caso, recuperada a capacidade laboral do
empregado aposentado, e revertida a aposentadoria, seu
substituto poderá ser dispensado sem o pagamento de
indenização.
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QUESTÃO 28

Quanto à disciplina jurídica do conteúdo do contrato de trabalho
e de suas condições de exercício, julgue os itens que se seguem.

Ø O reconhecimento de uma condição de trabalho como
perigosa requer mais que a sua constatação por perícia
técnica. É também indispensável que a atividade seja
tipificada como perigosa segundo norma regulamentar do
Ministério do Trabalho e Emprego.

Ù Se determinado empregado urbano inicia seu labor às 20 h de
um dia e o finda às 6 h do dia seguinte, com uma hora de
intervalo intrajornada, então, considerado o cômputo especial
das horas noturnas, esse trabalhador executa, a cada jornada,
9 h, 59 min e 30 s.

Ú Se um garçom percebe de seu empregador salários fixos e
ainda aufere gorjetas espontaneamente pagas pelos clientes
por ele atendidos, então tais gorjetas não repercutem em
repousos remunerados. Se, porém, essas gorjetas fossem
cobradas compulsoriamente junto aos clientes, seria devida
sua repercussão em repousos remunerados.

Û Um empregado admitido em 18/10/1998 e que tenha gozado
suas primeiras férias de 10/10/2000 a 9/11/2000 deverá
receber em dobro os dias gozados de 19/10/2000 a 9/11/2000.

Ü Em face da proteção ao trabalho da mulher, na ausência de
acordo trabalhista em contrário, o empregador não poderá
ordenar a revista íntima de suas empregadas ao final da
jornada, salvo se destinadas à prevenção do cometimento de
furtos.

QUESTÃO 29

Pedro, empregado contratado por prazo
indeterminado,  foi pré-avisado de sua dispensa em 2/5/2001.
Em 16/5/2001, foi registrada sua candidatura a cargo eletivo
sindical, para a função de diretor de assuntos legislativos.
Todavia, em 18/5/2001, esse empregado se envolveu em
incidente, no ambiente de trabalho, e agrediu fisicamente seu
superior imediato, o que levou o empregador a cancelar o
aviso prévio em curso e a proceder à demissão motivada do
empregado.

A partir dessa situação hipotética, julgue os seguintes itens.

Ø O registro de candidatura de Pedro para cargo eletivo sindical
o tornou estável, razão por que sua demissão somente poderia
ocorrer por justo motivo.

Ù Se o incidente houvesse ocorrido fora do ambiente de
trabalho, e Pedro houvesse se limitado a ofender verbalmente
a honra de seu superior, ainda assim a sua dispensa seria
juridicamente motivada.

Ú No caso em tela, ante a dispensa motivada de Pedro, este não
fará jus ao levantamento de seus depósitos no FGTS, os quais
serão, portanto, restituídos ao ex-empregador.

Û Se Pedro não houvesse dado ensejo a sua dispensa motivada,
mesmo assim não faria jus ao recebimento de
seguro-desemprego, caso tivesse recebido igual benefício
por dois meses nos doze meses anteriores à dispensa.

Ü Se, em virtude do fato descrito, o sindicato obreiro tivesse
firmado com a referida empresa acordo disciplinando a
comunicação dos avisos prévios dados aos empregados, não
seria necessária a intervenção do sindicato patronal, mas seria
indispensável a aprovação de assembléia sindical dos
empregados da empresa.

QUESTÃO 30

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação

hipotética, relativa à disciplina jurídica que rege o procedimento

dos dissídios individuais no processo do trabalho, seguida de

uma assertiva a ser julgada.

Ø Em reclamatória trabalhista, o autor pretendia ouvir como

testemunhas seu tio consanguíneo e o filho deste último, seu

primo. Nessa situação, ante a Consolidação das Leis do

Trabalho, esses graus de parentesco resultam por si só na

suspeição de ambas as testemunhas.

Ù Contendo os autos informações protegidas por sigilo fiscal,

o juiz ordenou que a reclamatória tramitasse em segredo

de justiça. Nessa situação, as partes poderão consultar

livremente tais autos na secretaria da vara do trabalho, porém

a expedição de certidões relativas ao feito dependerá de

autorização do juiz.

Ú Auditoria interna em uma empresa apontou empregado

estável como responsável pela apropriação indevida de

recursos do empregador. Nessa situação, suspenso o

empregado de suas funções, a exigibilidade de sua demissão

motivada prescreverá em trinta dias.

Û Em reclamatória trabalhista movida contra empresa privada,

foi homologado, com a presença das partes, acordo em que

20% das parcelas a serem pagas foram declaradas

indenizatórias. Nessa situação, essa decisão transitou em

julgado de imediato quanto às partes, porém não quanto ao

Instituto Nacional do Seguro Social.

Ü Em reclamatória movida contra empresa pública federal cujo

valor da causa é equivalente a trinta salários mínimos, a

reclamada opôs exceção de suspeição do julgador. Nessa

situação, a exceção será decidida de plano pelo próprio

julgador.
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QUESTÃO 31

Julgue os itens abaixo, relativos a interpretações acerca dos
princípios gerais informativos do processo do trabalho e à
disciplina jurídica dos recursos na jurisdição trabalhista.

Ø Considere que, constatada a ocorrência de sucessão de
empresas já no curso de execução de sentença, ordenou o juiz
do feito a extensão dos efeitos materiais do julgado à empresa
sucessora. Nesse caso, essa decisão exemplifica a incidência
do que se denomina princípio da despersonalização do
empregador.

Ù Se, formada a coisa julgada, o juiz do feito iniciou de ofício
a liquidação de sentença, então esse  ato expressa a incidência
do que se chama princípio protetivo no processo do trabalho.

Ú Se foi denegado seguimento a recurso de revista que debate
apenas a legalidade do valor de honorários periciais impostos
à reclamada, então, segundo orientação jurisprudencial do
Tribunal Superior do Trabalho (TST), o agravo de
instrumento contra o despacho que inadmitiu essa revista não
prescindirá da prova de recolhimento de custas relativas ao
recurso ordinário.

Û A parte que interpõe agravo de instrumento deverá instruí-lo
com cópia da certidão de intimação da decisão agravada, sob
pena de não-conhecimento desse agravo.

Ü Considere que, ao apreciar recurso ordinário em reclamatória
sujeita ao procedimento sumaríssimo, a turma julgadora
tenha confirmado a sentença recorrida por seus próprios
fundamentos. Nesse caso, servirá de acórdão a mera certidão
de julgamento que  registre essa circunstância.

QUESTÃO 32

Julgue os itens em seguida, relativos à disciplina jurídica do
processo de execução no processo do trabalho.

Ø O fato de o julgador não facultar vista dos cálculos
liquidatórios às partes antes da sua homologação não é
suficiente para causar nulidade do processado.

Ù Se o arrematante, ou seu fiador, não integralizar o preço da
arrematação em 24 horas, esta será declarada nula, e o sinal
de 20% restituído ao arrematante.

Ú Considere a seguinte situação hipotética.
Em execução trabalhista na qual foi executada uma
joalheria, foi ofertada à penhora carta de fiança bancária.
O juiz do feito, porém, determinou a penhora de metais
preciosos da executada, ante a ordem de preferência legal.
Nessa situação, essa decisão observa a orientação
jurisprudencial do TST.

Û Considere a seguinte situação hipotética.
Em execução trabalhista, foi penhorado bem do
executado, gravado por cédula rural hipotecária.
O executado alegou que, dado esse gravame, o bem não
poderia ser objeto de penhora. Nessa situação, tal
alegação tem respaldo na orientação jurisprudencial
do TST.

Ü Subsidiariamente ao contido na Consolidação das Leis do
Trabalho, aplicar-se-ão ao processo de execução trabalhista
as normas que regem a execução fiscal para a cobrança
judicial da dívida ativa da fazenda pública federal.

QUESTÃO 33

Julgue os itens subseqüentes, relativos à disciplina jurídica, no

processo do trabalho, dos precatórios, dos recolhimentos

previdenciários, dos procedimentos e ritos nos dissídios

individuais e da execução.

Ø Considere a seguinte situação hipotética.

Em execução trabalhista resultante de reclamatória

ajuizada em 3/4/2001, um precatório foi formado e

encaminhado ao executado em 10/12/2001. Nessa

situação, o valor desse precatório deverá ser atualizado e

satisfeito até o final do exercício fiscal de 2003.

Ù Em execução trabalhista, o devedor poderá, de imediato e

espontaneamente, recolher o valor de contribuições

previdenciárias que entender devido, com o que não mais se

sujeitará ao pagamento de diferenças a esse título.

Ú Considere a seguinte situação hipotética.

Em execução trabalhista, o bem penhorado foi arrematado

em 8/4/2002, segunda-feira. Um simples possuidor

daquele bem opôs embargos de terceiro em 12/4/2002,

sexta-feira, quando ainda não havia sido assinada carta

de arrematação. Nessa situação, há legitimidade ativa

nesses embargos, e eles são tempestivos.

Û Considere a seguinte situação hipotética.

A reclamada não compareceu à audiência de conciliação

e julgamento da qual foi regularmente notificada.

Compareceu, porém, seu advogado, munido de

procuração e de defesa escrita. Nessa situação, segundo

orientação jurisprudencial do TST, a demandada não é

revel, por ser evidente o intuito de defesa.

Ü Se o reclamante incide em confissão ficta no curso de

reclamatória trabalhista, então, por ser apenas ficta essa

confissão, a orientação jurisprudencial do TST faculta a

produção posterior de prova testemunhal em favor do

reclamante, antes de encerrada a instrução do feito.
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QUESTÃO 34

O 11 de setembro marca o “funeral da Guerra Fria”,

como disse o chanceler britânico Jack Straw, com o ardente

e inesperado romance de Putin e Bush, dois temperamentos

movidos pela razão prática e unidos contra o terrorismo.

Por uma dessas surpresas da História, o texano Bush

transformou-se em um líder mundial de estilo e gosto old

fashioned: grosso, duro e reacionário. Em sua garganta, não

passa Fidel ou Chávez. E ele cultiva uma cobrança amarga da

falta de solidariedade do Brasil no 11 de setembro, limitada

a telegramas formais e a um juridicismo que não é do estilo

Bush.
José Sarney. O risco Brasil e ai de nós! In: Folha de

S. Paulo, 17/5/2002, p. A2 (com adaptações).

Com o auxílio do texto e tendo em vista a temática que ele

aborda, julgue os itens seguintes.

Ø O “11 de setembro” a que se refere o autor corresponde aos

atos terroristas de que foram alvo os Estados Unidos da

América (EUA), quando foram atingidos alguns dos grandes

símbolos do poderio norte-americano, o Pentágono e as torres

do World Trade Center.

Ù A mágoa de Bush em relação ao Brasil, conforme lembra o

autor, deriva da posição assumida pelo governo de Brasília

por ocasião dos ataques terroristas contra os EUA: embora

deplorando o fato, o governo Fernando Henrique Cardoso fez

questão de realçar as justas razões que movem as ações dos

seguidores de Osama Bin Laden.

Ú As lideranças citadas pelo autor — Fidel Castro e Hugo

Chávez — chegaram ao poder de seus respectivos países à

frente de revoluções pretensamente socialistas, o que seria o

bastante para suscitarem a vigorosa oposição de um político

como Bush, claramente conservador.

Û George W. Bush, que chegou à presidência dos EUA

amparado em amplo apoio popular, viu seu prestígio

aumentar após os atentados, concentrando em torno de si a

reação do país aos atos de terror, marcada pela ponderação e

por atos de prudente cautela, que afastaram a alternativa de

uso da força.

Ü O “romance de Putin e Bush”, como denominado pelo autor,

diz respeito à aproximação entre EUA e Rússia, que, neste

mês de maio de 2002, anunciaram a assinatura de tratado que

estabelece a redução dos arsenais nucleares dos dois países,

além da aproximação da Rússia à OTAN, precisamente a

aliança militar que, em plena Guerra Fria, fora criada contra

a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas.

QUESTÃO 35

Embora não deva alterar as relações entre Havana e Washington,

a viagem de Jimmy Carter a Cuba, neste mês de maio de 2002,

pode ser considerada histórica. Em seu discurso na universidade

da capital da Ilha, o ex-presidente dos EUA reconheceu as

notáveis conquistas obtidas pelo país dirigido por Fidel Castro,

mas, ao mesmo tempo, defendeu a necessidade de uma abertura

política que acompanhe a flexibilidade econômica já em curso.

Não tendo cunho oficial, a viagem de Carter seguramente não

agradou à poderosa colônia cubana anticastrista radicada nos

EUA, que tem inegável peso eleitoral. A propósito desse quadro,

julgue os itens que se seguem.

Ø Pode-se dizer que, em face da tensão e do emocionalismo que

as cercam, as relações entre os EUA e Cuba ainda são, em

pleno início do século XXI, resquícios de uma anacrônica

Guerra Fria que teimam em não ser incinerados.

Ù Carter foi presidente dos EUA em um período no qual,

empunhando a bandeira dos direitos humanos, desagradou a

governos autoritários que, naquela época, multiplicavam-se

pela América Latina, inclusive no Brasil.

Ú Entre as notáveis conquistas obtidas por Cuba sob a liderança

de Fidel Castro, êxitos ora reconhecidos por Jimmy Carter,

estão os avanços em setores marcadamente sociais, como

educação, saúde, alimentação e moradia.

Û As relações com Cuba são, muito provavelmente, o único

caso de destaque da política externa norte-americana que não

é contingenciado por fatores internos; há, nos EUA, de

maneira geral, desinteresse da população pelo tema e

reduzida influência política dos inimigos de Castro.

Ü O embargo comercial a Cuba, decretado pelos EUA,

mostra-se inócuo, por não atingir a população cubana em

aspectos essenciais; além disso, ele só se mantém porque não

há setores da economia norte-americana interessados em

reativar o comércio com a Ilha, justamente por sua reduzida

dimensão.
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PROVA DISCURSIVA

Na prova a seguir, que vale quatro pontos, faça o que se pede, usando as páginas do presente caderno para
rascunho. Em seguida, transcreva o texto para FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA,

nos locais apropriados, pois não será avaliado texto escrito em local indevido. Utilize, no mínimo, trinta e,
no máximo, sessenta linhas. Qualquer prova com extensão aquém da mínima de trinta linhas efetivamente

escritas será apenada, e qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de sessenta linhas será
desconsiderado.

ATENÇÃO! Na FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO, identifique-se apenas no cabeçalho, pois não será
avaliado texto que tenha qualquer marca identificadora fora do local apropriado.

O direito é uma disciplina cultural, cuja prática se resolve em palavras. Direito e linguagem se

entrelaçam e se confundem. Algumas vezes — infelizmente, mais do que o necessário — os profissionais

da área jurídica ficam tão empolgados com os fogos de artifício da linguagem que se esquecem do justo e,

outras vezes, até da lei. Nas acrobacias da escrita jurídica, chega-se a encontrar formas brilhantes nas quais

a substância pode ser medida em conta-gotas. O defeito — também com desafortunada freqüência — surge

mesmo em decisões judiciais que atingem a liberdade e o patrimônio das pessoas.

Ceneviva. In: Folha de S. Paulo, 2/5/1993.

Considerando que as idéias apresentadas no texto acima e nos textos das questões 8, 9 e 10 da prova objetiva

de língua portuguesa têm caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo, posicionando-se acerca

do seguinte tema:

 A LINGUAGEM É UM PODEROSO INSTRUMENTO DO DIREITO.

UnB / CESPE  –  TRT / 6.a Região Concurso Público – Aplicação: 25/5/2002

Cargo: Analista Judiciário – Área Judiciária – 13 / 14 É permitida a reprodução, desde que citada a fonte.

RASCUNHO – 1 / 2

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30



UnB / CESPE  –  TRT / 6.a Região Concurso Público – Aplicação: 25/5/2002

Cargo: Analista Judiciário – Área Judiciária – 14 / 14 É permitida a reprodução, desde que citada a fonte.

RASCUNHO – 2 / 2

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60


